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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DE 
30% DE VALORES DECORRENTES DE 
SALÁRIOS/PROVENTOS. QUANTIA DEPOSITADA EM 
CONTA-SALÁRIO E EM CONTA-POUPANÇA. 
IMPENHORABILIDADE ATÉ O VALOR DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS.

1. No que tange aos depósitos reconhecidos como de natureza salarial 
(alimentar), apesar da possibilidade de penhora dos vencimentos, o 
magistrado deverá observar os ditames da norma para que a constrição 
seja tida por regular. Na hipótese, como não há elementos suficientes 
para a definição da questio, faz-se imperioso a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem para que realize a adequação da penhora realizada 
aos requisitos dispostos no AgInt no REsp 1.407.062/MG.

2. Por outro lado, quanto à quantia depositada na conta-salário e na 
conta-poupança declinadas nos autos, o entendimento perfilhado por 
esta Corte Superior é no sentido de que a impenhorabilidade alcança 
não apenas aqueles valores depositados em cadernetas de poupança, 
mas também em conta-corrente, fundos de investimento ou guardados 
em papel-moeda, situação que inclui, como se afigura óbvio, a 
conta-salário e a conta-poupança, razão pela qual são absolutamente 
impenhoráveis os valores até 40 (quarenta) salários mínimos, 
depositados nas referidas contas.

3. Recurso especial parcialmente provido, para determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem para que realize a adequação da 
penhora ao precedente declinado na decisão quanto à possibilidade de 
penhora no percentual de 30% do salário/provento, e determinar a 
impenhorabilidade até o valor de 40 salários mínimos quanto ao 
montante depositado nas conta-salário e conta-poupança informadas 
nos autos.
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DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial fundado no artigo 105, III, alínea "a", da 
Constituição Federal, interposto contra acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, assim ementado:

Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença em fase de execução. 

Irresignação contra o acolhimento parcial do pedido de desbloqueio. 

Manutenção do bloqueio sobre o valor depositado em conta poupança. 

Pleito de reforma da executada. Cabimento parcial. Bloqueio dos 30% 

sobre os vencimentos mantidos. Entendimento em consonância com o art. 

2°, § 2°, da Lei n° 10.820/2003 e a jurisprudência majoritária deste E. 

Tribunal. Impenhorabilidade somente do valor referente à conta 

poupança. Aplicação do art. 649, X, do CPC. Decisão alterada.

Recurso parcialmente provido. (fl. 73)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

A recorrente, nas razões do especial, aponta ofensa ao art. 649, IV e X, do 
CPC/1973, ao argumento de que é absolutamente impenhorável a quantia depositada em 
conta-poupança e conta-salário até porque, no caso concreto, são decorrentes de salários 
recebidos. 

Além disso, registra que são absolutamente impenhoráveis os valores até 40 
(quarenta) salários mínimos, depositados nas referidas contas.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 135-140.

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, tendo o 
agravo sido provido para determinar a conversão em recurso especial.

É o relatório. Decido.

2. Inicialmente, impende consignar que a Corte de origem permitiu a penhora 
de 30% dos valores depositados a título de salários/proventos, sem deixar claro o 
fundamento de tal conduta.

Não obstante, esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a 
penhorabilidade de 30% do salário constitui exceção.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. VERBA 

REMUNERATÓRIA. IMPENHORABILIDADE, REGRA. 

EXCEÇÕES DISPOSTAS NO ART. 833, § 2°, DO CPC/15. 
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PAGAMENTO DE VERBA NÃO ALIMENTAR. GANHOS DO 

EXECUTADO SUPERIORES A 50 SALÁRIOS MÍNIMOS.

1. A regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos 

soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria, 

das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como das quantias 

recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor 

e de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de 

profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do art. 833, IV, 

c/c o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: I) para o pagamento de 

prestação alimentícia, de qualquer origem, independentemente do valor da 

verba remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra 

dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem 

superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais 

particularidades do caso concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser 

preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 

sua família.

2. As exceções à regra da impenhorabilidade não podem ser 

interpretadas de forma tão ampla a ponto de afastarem qualquer 

diferença entre as verbas de natureza alimentar e aquelas que não 

possuem tal caráter. 

3. As dívidas comuns não podem gozar do mesmo status diferenciado da 

dívida alimentar a permitir a penhora indiscriminada das verbas 

remuneratórias, sob pena de se afastarem os ditames e a própria ratio 

legis do Código de Processo Civil (art. 833, IV, c/c o § 2°), sem que 

tenha havido a revogação do dispositivo de lei ou a declaração de sua 

inconstitucionalidade.

4. Na hipótese, trata-se de execução de dívida não alimentar proposta por 

pessoa jurídica que almeja o recebimento de crédito referente à compra 

de mercadorias recebidas e não pagas pelo devedor, tendo o magistrado 

autorizado a penhora de 30% do benefício previdenciário (auxílio-doença) 

recebido pelo executado. Assim, pelas circunstâncias narradas, 

notadamente por se tratar de pessoa sabidamente doente, a constrição de 

qualquer percentual dos rendimentos do executado acabará 

comprometendo a sua subsistência e de sua família, violando o mínimo 

existencial e a dignidade humana do devedor.

5. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no REsp 1407062/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 08/04/2019)

Segundo o entendimento do STJ a regra geral da impenhorabilidade dos 
vencimentos "poderá ser excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do 
CPC/2015, quando se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer 
origem, independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e II) para o 
pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo 
executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais 
particularidades do caso concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado 
percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" (Resp 
1.407.062/MG. Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
26/02/2019).
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Dessarte, apesar da possibilidade de penhora dos vencimentos, o magistrado 
deverá observar os ditames da norma para que a constrição seja tida por regular.

Na hipótese, como não há elementos suficientes para a definição da questio, 
faz-se imperioso a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que realize a adequação 
da penhora realizada aos requisitos dispostos no precedente acima.

Ademais, quanto ao fundamento adotado pela Corte de origem no sentido da 
possibilidade de penhorar valores em conta-salário e conta-poupança, urge salientar que não 
foi respeitado o entendimento perfilhado por esta Corte Superior, no sentido de que a 
impenhorabilidade alcança não apenas aqueles valores depositados em cadernetas de 
poupança, mas também em conta-corrente, fundos de investimento ou guardados em 
papel-moeda, situação que inclui, como se afigura óbvio, a conta-salário e a conta-poupança.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE SALÁRIO. ALCANCE. 

APLICAÇÃO FINANCEIRA. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE 

DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS 

MÍNIMOS.

1. A Segunda Seção pacificou o entendimento de que a remuneração 

protegida pela regra da impenhorabilidade é a última percebida - a do 

último mês vencido - e, mesmo assim, sem poder ultrapassar o teto 

constitucional referente à remuneração de Ministro do Supremo Tribunal 

Federal. Após esse período, eventuais sobras perdem tal proteção.

2. É possível ao devedor poupar valores sob a regra da 

impenhorabilidade no patamar de até quarenta salários mínimos, 

não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, mas 

também em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou 

guardados em papel-moeda.
3. Admite-se, para alcançar o patamar de quarenta salários mínimos, que 

o valor incida em mais de uma aplicação financeira, desde que respeitado 

tal limite.

4. Embargos de divergência conhecidos e providos.

(EREsp 1330567/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE 

SALÁRIO. ALCANCE. APLICAÇÃO FINANCEIRA. LIMITE DE 

IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 

SALÁRIOS MÍNIMOS.

1. No caso dos autos, não ficou comprovado o caráter alimentar dos 

valores de aplicação financeira que o autor possui no Banco Itaú, nem de 

parte da quantia depositada no Banco Santander. Verifica-se que a 

convicção a que chegou o Tribunal de origem decorreu da análise das 

provas coligidas, implicando o acolhimento dos argumentos do recorrente 

em incursão no conjunto fático-probatório, obstando à admissibilidade do 

especial o enunciado 7 da Súmula desta Corte.

2. A Segunda Seção pacificou o entendimento de que a remuneração 

Documento: 100706899 Página  4 de 8

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 98C64A4A-B885-4B39-98A4-9A025789A235



Superior Tribunal de Justiça

protegida pela regra da impenhorabilidade é a última percebida - a do 

último mês vencido - e, mesmo assim, sem poder ultrapassar o teto 

constitucional referente à remuneração de Ministro do Supremo Tribunal 

Federal. Após esse período, eventuais sobras perdem tal proteção.

3. É possível ao devedor, para viabilizar seu sustento digno e  de 

sua família, poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no 

patamar de até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles 

depositados em cadernetas de poupança, mas também em 

conta-corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em 

papel-moeda.
4. Admite-se, para se alcançar o patamar de quarenta salários mínimos, 

que o valor incida em mais de uma aplicação financeira, desde que 

respeitado tal limite. De qualquer modo, no caso dos autos, uma das 

aplicações financeiras do devedor cobre tal quantia.

5. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1340120/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014) [g.n.]

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. VALORES 

BLOQUEADOS EM CONTA POUPANÇA VINCULADA A 

CONTA CORRENTE. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, INCISO 

X, DO CPC. INCIDÊNCIA.

1. Segundo o art. 649, inciso X, do CPC, a quantia depositada em 

caderneta de poupança é impenhorável até o limite de 40 (quarenta) 

salários mínimos.

2. A intenção do legislador foi a de proteger o pequeno investidor 

detentor de poupança modesta, atribuindo-lhe uma função de segurança 

alimentícia ou de previdência pessoal e familiar.

3. O valor de quarenta salários mínimos foi escolhido pelo legislador como 

sendo aquele apto a assegurar um padrão mínimo de vida digna ao 

devedor e sua família, assegurando-lhes bens indispensáveis à 

preservação do mínimo existencial, incorporando o ideal de que a 

execução não pode servir para levar o devedor à ruína.

4. Tal como a caderneta de poupança simples, a conta poupança 

vinculada é  considerada investimento de baixo risco e  baixo 

rendimento, com remuneração idêntica, ambas contando com a 

proteção do Fundo Garantidor de Crédito (FGC), que protege o 

pequeno investidor, e  isenção de imposto de renda, de modo que 

deve ser acobertada pela impenhorabilidade prevista no art. 649, 

inciso X, do CPC.
5. Eventuais situações que indiquem a existência de má-fé do devedor 

devem ser solucionadas pontualmente.

6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 1191195/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 12/03/2013, DJe 26/03/2013) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. VALORES 

BLOQUEADOS. CONTA-POUPANÇA VINCULADA À 
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CONTA-CORRENTE. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, INCISO 

X, DO CPC.

1. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 

recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria o 

agravante demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta 

Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos referidos na decisão agravada, de modo a justificar o 

cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido 

o agravo.

2. Segundo o art. 649, inciso X, do CPC, a quantia depositada em 

caderneta de poupança é  impenhorável até o limite de 40 

(quarenta) salários mínimos.
3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 486.906/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 18/08/2014) 

[g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. 1. EXECUTADOS NÃO LOCALIZADOS. 

BLOQUEIO ON-LINE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 2. 

IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 649, IV e X, DO CPC. FUNDO 

DE INVESTIMENTO. LIMITAÇÃO.

QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 3. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. Frustrada a tentativa de localização do executado, é admissível o 

arresto de seus bens na modalidade on-line.

2. A jurisprudência deste STJ se  consolidou no sentido de que os  

valores depositados em aplicações financeiras, que excedam 40 

(quarenta) salários mínimos, perdem a natureza alimentar, ainda 

que decorrentes de indenização trabalhista.
3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 655.318/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 

30/06/2016) [g.n.]

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. CABIMENTO. EXCEPCIONALIDADE. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

DECADÊNCIA. ATO JUDICIAL. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO 

INTERESSADO. VALOR EM CONTA CORRENTE. LIMITE. 40 

SALÁRIOS MÍNIMOS. POUPANÇA. DIGNIDADE. SUSTENTO. 

IMPENHORABILIDADE. VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO.

1. Cinge-se a controvérsia a determinar se é cabível o mandado de 

segurança contra ato judicial, se é lícita a desconsideração da 

personalidade jurídica da empresa executada e se é possível a penhora de 

numerário existente em conta corrente, inferior a 40 (quarenta) salários 

mínimos e relacionado ao recebimento de proventos de aposentadoria.

2. A impugnação de ato judicial, pela via do mandado de segurança, 
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somente é admissível se o impetrante comprovar sua teratologia ou 

flagrante ilegalidade, ou, ainda, a ocorrência de abuso de poder pela 

autoridade que proferiu a decisão.

3. Na espécie, a impetrante, que é sócia da empresa devedora, tem 82 

(oitenta e dois) anos de idade, seu sustento é assegurado por proventos 

de aposentadoria e teve penhoradas as quantias depositadas em sua 

conta-corrente em virtude de desconsideração da personalidade jurídica 

da executada. Assim, a penhora representa aparente contrariedade à 

expressa previsão do art. 649, X, do CPC/73, que versa sobre a dignidade 

da subsistência do executado. Essas circunstâncias justificam, na hipótese 

concreta, o abrandamento da regra restritiva ao cabimento do mandado 

de segurança 4. Exceto se comprovada a ocorrência de abuso, má-fé ou 

fraude e ainda que os valores constantes em conta corrente percam a 

natureza salarial após o recebimento do salário ou vencimento seguinte, a 

quantia poupada pelo devedor, no patamar de até 40 (quarenta) salários 

mínimos, é impenhorável.

5. Referidos valores podem estar depositados em cadernetas de 

poupança, contas-correntes, fundos de investimento ou até em 

espécie, mantendo, em qualquer desses casos, a característica da 

impenhorabilidade.
6. Recurso ordinário parcialmente provido. Ordem concedida em parte.

(RMS 52.238/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 08/02/2017) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA - ATIVOS 

FINANCEIROS. BLOQUEIO ON-LINE. IMPENHORABILIDADE. 

CONTA-POUPANÇA VINCULADA À CONTA-CORRENTE. 

IMPENHORABILIDADE. ART. 649, INCISO X, DO CPC/1973.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ). 

2. São impenhoráveis os  valores até o limite de 40 (quarenta) 

salários mínimos depositados em conta-corrente.
3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 949.813/SP, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, 

DJe 13/04/2018) [g.n.]

Nesse diapasão, merece reforma o acórdão lavrado pela Corte de origem, 
para que se amolde aos precedentes perfilhados pelo Superior Tribunal de Justiça.

3. Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que realize a adequação da 
penhora ao precedente declinado na decisão quanto à possibilidade de penhora no percentual 
de 30% do salário/provento, e determino a impenhorabilidade até o valor de 40 salários 
mínimos quanto ao montante depositado nas conta-salário e conta-poupança informadas nos 
autos.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 04 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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